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                   ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 027/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de 
direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, com sede 
administrativa à Praça Francisco Orlando Stocco, n.º 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado 
de São Paulo, neste ato devidamente representada pela Prefeita Municipal de Cordeirópolis, 
Senhora Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad, brasileira, casada, inscrita no CPF/MF sob o nº 
017.250.558-56, residente e domiciliada na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica sob nº 
015/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo n.º 2.526/2026, RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133/2021, no Decreto Municipal nº 6.811/2024, aplicando, no que couber, subsidiariamente o 
Decreto Federal nº 11.462/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o “Registro de preços para fornecimento de insumos para café, 
açúcar e adoçante líquido para as diversas Secretarias do Município de Cordeirópolis/SP”, 
especificado (s) no Termo de Referência, anexo do edital da licitação indicada no preâmbulo, que é 
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição.  
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, a(s) quantidade(s) de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:   

 
DADOS DA DETENTORA 

Razão Social: Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda 

Endereço: Rua Wilk Ferreira de Souza, nº 251, Distrito Industrial 

Município: São José do Rio Preto UF: SP 

CEP: 15.035-510 Telefone: (17)3211-2030 

E-mail: nutricionale@nutricionale.com.br  

CNPJ: 08.528.442/0001-17 Inscrição Estadual: 647.492.838.110 

Representante: Edna Maria da Cruz Faitarone 

CPF: 080.745.218-18 RG: 16.397.807-4 SSP/SP 
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Item Descrição Qtde Unidade Marca Valor 
unitário 

Valor total 

01 Açúcar cristal 5kg  
Embalagem tipo pacote; Unidade de medida: 
quilograma; Material: o material da embalagem 
com contato direto com o açúcar, deverá ser 
material adequado e observando a legislação 
específica vigente; Identificação do lote; Peso 
líquido; Nome empresarial; CNPJ ou CPF; o 
endereço da empresa embaladora ou do 
responsável pelo produto; Tabela de informação 
nutricional: deverá constar a tabela com as 
informações nutricionais, salvo se forem 
enquadradas em outras situações elencadas no 
Anexo I da IN nº 75, de 2020, da Anvisa; Prazo de 
validade: 70% (setenta por cento), do prazo total 
de validade previsto na embalagem. Além de 
atender a legislação referente à rotulagem, o 
produto deverá seguir as normas vigentes 
referente aos padrões microbiológicos, requisitos 
sanitários, limites de tolerância para matérias 
estranhas, entre outras emitidas pelos órgãos 
competentes. 

3.160 Pacote 5 
kg 

Santa 
Isabel  

R$12,20 R$38.552,00 

02 Adoçante dietético líquido – à base de 
sucralose  
Composto pelo edulcorante sucralose, extraído da 
cana de açúcar. Frasco contendo mínimo de 65 ml 
ou superior.  Com validade mínima na data da 
entrega de 10 (dez) meses. 

325 Unidade Zero Cal R$9,00 R$2.925,00 

03 Café especial superior 
Torrado e moído; constituído de grãos arábicas, 
com um máximo de 10% de defeitos pretos, verdes 
e ardidos; desde que sem gosto acentuado e 
ausência de grãos pretos-verdes e/ou fermentados; 
bebida mole a dura; sabor marcante e intenso; cor 
médio/moderadamente escuro a médio claro; 
qualidade global superior mínima de 6,00 pontos 
na escala sensorial; impurezas (cascas e paus) em 
G/100g máxima de 1%; embalagem primária de 
alto vácuo, tipo tijolinho, embalagem secundaria de 
papel cartão; com validade mínima na data da 
entrega de 15 meses no ato da entrega; e suas 
condições deverão estar de acordo com a Port. 
377 de 26/04/99, RES.SAA-28 de 01/06/2007; 
RES.SAA-30, de 22/06/2007 e RDC 277/05 da 
Anvisa; RDC 07/11, RDC 14/14 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato da 
entrega aos procedimentos adminst. determinados 
pela Anvisa; elaboração de Laudo do Lote no Ato 
da Entrega; e dispensado de análise/laudo se 
certificado no Sistema de Qualidade de São Paulo; 

5.834 Pacote 
500 gr 

Cimo 
Superior 

R$28,96 R$168.952,64 

04 Café torrado em grão – pacote 01 kg  
- Café, em grãos, torrado do tipo Superior, de 
primeira qualidade, com as seguintes 
características:  
- Grãos homogêneo, espécie: 100% arábica, a 
composição do produto poderá apresentar o 
percentual da quantidade de PVA de até 10% por 
quilo, desde que não apresente gosto acentuado. 
- Espécie: Café Superior, nota de qualidade maior 
ou igual a 6.  

246 KG Cimo 
Expresso 

R$76,94 R$18.927,24 
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- Bebida (sabor): do tipo intensidade média e, caso 
conste na embalagem, variando de 5 a 10: café 
mais equilibrado com torra média, com sabores 
mais acentuados, bebida dura para melhor.  
- Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro em 
pacotes de 1kg.  
- Aspecto: Grão de café dos tipos iguais ou 
superior a 6, da Classificação Oficial Brasileira - 
COB.  
- Características físicas: grãos torrados, com o 
ponto de torra variando entre 50 e 65 pontos de 
Disco Agtron, ou equivalentes, correspondendo ao 
intervalo Médio Moderadamente Escuro e Médio 
Claro.  
- Características químicas (exigidas para cada 
g/100g):  
- Umidade em 5% no máximo; Resíduo mineral fixo 
em 5% no máximo; Resíduo mineral fixo, insolúvel 
em ácido clorídrico a 10% v/u em 1,0% no máximo; 
Cafeína em 0,7% no mínimo; Extrato Aquoso em 
25% no mínimo; e Extrato Etéreo em 8,0% no 
mínimo.  
- Características Organolépticas:  
- Aroma característico; Acidez baixa a moderada; 
amargor moderado; sabor característico e 
equilibrado; livres de sabor fermentado, mofado e 
de terra; baixa adstringência; razoavelmente 
encorpado; e qualidade global maior ou igual a 
6,00 pontos da escala sensorial, de bom a muito 
bom.  
- Devendo no momento da entrega, ter sido 
fabricado em até 06 (seis) meses;  
- Comprovação das características mínimas de 
qualidade exigidas para o café por meio de laudo 
de análise (análise sensorial e microscópica) 
emitido por órgão habilitado, empresa idônea ou 
provador (no caso de análise sensorial), 
devidamente credenciado e autorizado pelo 
Ministério da Agricultura e Abastecimento e/ou da 
Saúde, e ser dotado de até 180(cento e oitenta) 
dias da data de abertura da sessão pública. 

05 Descalficante para máquina de café – mínimo 
250 ml  
- Descalcificante líquido compatível com diversas 
máquinas de café expresso;  
- Remove o calcário das peças internas da 
máquina e impede sua corrosão;  
- Possui instruções de uso em etiqueta afixado no 
frasco;  
- Prazo de validade: 70% (setenta por cento), do 
prazo total de validade previsto na embalagem; 
- Frasco mínimo de 250 ml. 

26 Frasco Quimi R$39,71 R$1.032,46 

06 Filtro para café nº 103 – caixa com 30 unidades  
Filtro de papel para café, tamanho n° 103, 
produzido em material 100% fibras celulósicas, na 
cor branca, com microfuros e costura dupla o que 
torna o filtro mais resistente. Embalado em caixa 
de papelão contendo 30 unidades, a embalagem 
deve conter informações sobre o produto, 
instruções de uso e demais informações. 
 

1.475 Caixa Brigitta R$3,30 R$4.867,50 



 

4 

07 Chá mate tostado ou queimado  
Chá; de erva mate queimado ou tostado; composto 
de folhas e talos de erva mate (ilex 
Paraguariensis); isento de sujidades, fragmentos 
de insetos e outros materiais estranhos; 
embalagem primária plástica apropriada, 
hermeticamente fechada; embalagem secundária 
caixa de papelão cartonada; com validade mínima 
de 20 meses na data da entrega; e suas condições 
deverão estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 
259/02, RDC 267/05, RDC 277/05, RDC 14/14 e 
alterações posteriores. 

1.324 Caixa Capimar R$2,33 R$3.084,92 

Total R$238.341,76 (duzentos e trinta e oito mil, trezentos e quarenta e um reais e setenta e seis centavos) 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades pertencentes à esfera de governo do 
Município de Cordeirópolis que não participaram do procedimento, poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os requisitos determinados no §2º do art. 
86 da Lei 14.133/2021. 
4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.3. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.5. As aquisições ou contratações adicionais deverão observar os limites estabelecidos na Lei nº 
14.133/2021, especificamente estabelecidos nos §3º e §4º do art. 86. 
4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.  
5.1.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133/2021. 
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5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
5.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata 
da sessão do certame. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item anterior, 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 
5.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
5.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. O valor registrado poderá ser reajustado no caso de prorrogação da ata de registro 
respeitada a contagem da anualidade e a variação do IPCA acumulado no período de 12 meses a 
contar da proposta. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
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valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que eventualmente tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos descritos 
no item 8, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, na legislação aplicável e 
neste edital. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 8, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.1 e no item 7.2, o órgão gerenciador atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que eventualmente tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar ou aceitar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2 desta Ata; ou 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 ao 8.1.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado.  
 
9. DAS PENALIDADES 
  

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das seguintes penalidades 
de: 
9.2. Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
9.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
9.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
9.5. Multa: 
9.5.1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a 
promover o cancelamento da ata de registro por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas. 
9.5.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da ata de registro, no caso de 
inexecução total do objeto. 
9.6. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração. 
9.7. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
9.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao fornecedor, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133/21. 
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9.11. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
9.12. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
9.13. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS 
 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes, se for o caso. 
 

Cordeirópolis, 08 de Abril de 2026. 

 

 

 

 

    ______________________________ 
Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad 

Prefeita de Cordeirópolis 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Edna Maria da Cruz Faitarone – Sócia Administradora 

Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda 
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